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MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA SUSCITADA PELO 
MINISTÉRIO  PÚBLICO.  INCONSTITUCIONALIDADE 
DO  ART.  19,  §3º,  III,  ALÍNEA  “A”,  DA  LEI  Nº 
7.517/2003, QUE ESTABELECEU CRITÉRIO ETÁRIO 
PARA  A  DEMONSTRAÇÃO  DA  INVALIDEZ  COM 
FINS  À  OBTENÇÃO  DE  PENSÃO  POR  MORTE. 
CONSTITUIÇÃO QUE CRIA PARÂMETROS GERAIS 
SOBRE A PREVIDÊNCIA SOCIAL  CABENDO AOS 
ESTADOS A EDIÇÃO DE NORMAS ESPECÍFICAS. 
REJEIÇÃO DA ARGUMENTAÇÃO PRECEDENTE. 

O art. 24, XII, da Constituição Federal estabelece que a 
competência  para  legislar  sobre  previdência  social  é 
concorrente entre os entes da Federação, cabendo à 
União legislar  sobre normas gerais  e  aos Estados a 
competência  suplementar,  podendo  criar  leis 
específicas sobre a previdência dos seus servidores. 

O art. 19 da Lei da PBPREV, ao dispor que a invalidez 
deve  ser  demonstrada  até  os  21  anos  de  idade  do 
requerente, estabeleceu apenas um critério específico 
para a obtenção da pensão por morte do filho maior 
inválido  do  segurado.   Ora,  inexistindo  critérios  à 
concessão da pensão do dependente,  qualquer  filho, 
independente da idade ou condição de saúde, seria
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beneficiário  do  segurado,  o  que,  certamente,  geraria 
prejuízos indescritíveis ao regime de previdência.  Isso 
não  quer  dizer  que  o  inválido,  acaso  não  consiga 
demonstrar  o  critério  etário  exigido  pela  legislação 
ficará desamparado, porquanto existem outras normas 
de  proteção  ao  incapaz,  como  a  aposentadoria  por 
invalidez.  

MANDADO DE SEGURANÇA. PENSÃO POR MORTE 
PARA  FILHA  MAIOR  INVÁLIDA.  REQUERENTE 
INTERDITADA  ANTES  DA  MORTE  DA 
MÃE/SEGURADA.  LAUDOS  MÉDICOS 
EVIDENCIANDO  QUE  DESDE  A  INFÂNCIA  A 
BENEFICIÁRIA  APRESENTA  TRANSTORNOS 
PSICOLÓGICOS.  INVALIDEZ  DEMONSTRADA. 
EXIGÊNCIA  DO  ART.  19,  DA  LEI  Nº  7.517/2003. 
PAGAMENTO  RETROATIVO.  INVIABILIDADE. 
SÚMULAS Nº 269 E 271 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. CONCESSÃO,  EM  PARTE,  DA 
SEGURANÇA. 

“Art.  19  Os  critérios  de  concessão  de  benefícios  
observarão  as  regras  estabelecidas  na  Constituição  
Federal.
§1º - A pensão por morte do segurado será devida ao  
menor válido até completar a maioridade civil.
§2º -  São dependentes do segurado:
(...)
b)  os filhos menores não emancipados,  na forma da  
legislação civil, ou inválidos de qualquer idade, se a  
causa da invalidez for constatada em data anterior  
ao óbito do segurado, por laudo especializado da  
Perícia Médica da PBPREV.” (Lei nº 7.517/2003)

In casu, infere-se que a impetrante é interditada desde 
fevereiro  de  2004,  o  que  demonstra  o  estado  de 
incapacidade  total  da  requerente  para  reger  a  sua 
própria  vida,  bem  como  a  dependência  econômica 
perante  a  sua  mãe,  eis que  apresenta  quadro  de 
esquizofrenia indiferenciada. Ademais, no laudo médico 
presente aos autos, verifica-se que desde a infância a 
autora apresenta comportamentos anormais, passando 
a  fazer  tratamentos  psiquiátricos  já  na  adolescência. 
Assim, demonstrada está a invalidez, anterior ao óbito 
da segurada e antes de completar os 21 anos de idade, 
restando  preenchidos  os  requisitos  essenciais  ao 
deferimento do benefício previdenciário pretendido. 
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“É devida a pensão por morte a filho maior e incapaz  
quando,  apesar  de  não  ter  sido  realizado  nenhum  
exame além do clínico,  verificou-se a existência dos  
primeiros  sinais  de  esquizofrenia  na  infância  e  a  
presença de sintomas concretos da doença no ano da  
morte do instituidor da pensão. Isso porque, apesar da  
dificuldade  de  precisar  a  data  em  que  pode  ser  
atestada a incapacidade e por se tratar de benefício de  
natureza  contributiva,  mostra-se  compatível  com  a  
proteção dedicada pelo Estado ao incapaz reconhecer,  
no caso, a doença mental como preexistente à morte  
do genitor.”  (  Informações  adicionais  do STJ relativas  ao 
REsp  1353931/RS,  Rel.  Ministra  ELIANA  CALMON, 
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  19/09/2013,  DJe 
26/09/2013).

“ADMINSTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO DE  INSTRUMENTO. DIREITO À PENSÃO.  
FILHA  MAIOR  E  INVÁLIDA.  INVALIDEZ 
PREXISTENTE  AO  ÓBITO  DO  INSTIUIDOR  DA 
PENSÃO. AGRAVO REGIMENTAL  DESPROVIDO.
1. O entendimento jurisprudencial do STJ é o de que,  
em  se  tratando  de   filho  inválido,  a  concessão  da  
pensão por morte depende apenas da comprovação de  
que  a  invalidez  é  anterior  ao  óbito  do  instituidor  do  
benefício.
2.  Não  se  deve  perder  de  vista,  na  análise  de  
questão  envolvendo  pagamento  de  pensão  a  
pessoa inválida, que o objetivo de tal prestação é a  
proteção  de  quem apresenta  incapacidade;  neste  
caso,  a  pensão  decorre,  ademais,  do  esforço  
contributivo de seu instituidor, e não propriamente  
de uma concessão ex gratia.
3.  Agravo  Regimental  da  UNIÃO  FEDERAL  
desprovido.”
(AgR no Ag 1427186/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAI 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/92012, DJe 14/092012)

“Súmula  nº  269-  O  mandado  de  segurança  não  é  
substitutivo de ação de cobrança.”  (Supremo Tribunal 
Federal)

“Súmula nº 271- Concessão de mandado de segurança  
não produz efeitos patrimoniais, em relação a período  
pretérito,  os  quais  devem  ser  reclamados  
administrativamente  ou  pela  via  judicial  própria.”  
(Supremo Tribunal Federal)
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Colenda Primeira Seção Especializada Cível desta Egrégia 
Corte de Justiça da Paraíba, por unanimidade, REJEITAR A PRELIMINAR. NO MÉ-
RITO, CONCEDER PARCIALMENTE A SEGURANÇA PLEITEADA.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Mandado  de  Segurança  com  Pedido  de  Liminar 
impetrado por  Valeska Montenegro Resende,  representada por  sua curadora 
Veruska Montenegro Resende Portella, contra ato supostamente ilegal e abusivo 

praticado  pelo  Presidente  da  PBPREV-  Paraíba  Previdência,  o  Senhor  Severino 

Ramalho Leite, que indeferiu a pensão por morte requerida pela impetrante, sob o 

fundamento de que a patologia verificada não lhe causa incapacidade permanente 

essencial à concessão do benefício. 

Narra  a  autora,  na  exordial,  ser  portadora  de  Esquizofrenia 

Indiferenciada (CID 10:20.3), e, em razão da sua incapacidade definitiva de reger a 

sua própria vida, assim como os seus bens, foi interditada a pedido de sua genitora, 

que passou a ser a sua curadora, respondendo pelo seu sustento. 

Aduz que a sua mãe faleceu em 17/12/2013, passando à curatela para 

a  sua  irmã,  a  qual  requereu  o  benefício  previdenciário  de  pensão  por  morte  à 

PBPREV, pela evidente dependência econômica da interditada com a sua genitora e 

a comprovação da invalidez. Todavia, a citada benesse foi indeferida, razão por que 

impetrou o presente writ. 

Neste sentido, assevera que a invalidez está devidamente comprovada 

nos autos, tanto por laudos médicos obtidos por profissionais habilitados dispondo 

que  apresenta  comportamentos  anormais  desde  a  infância,  com  diagnóstico  de 

Esquizofrenia, quanto pela perícia realizada pela Gerência Central de Perícia Médica 

do Estado da Paraíba, atestando a sua incapacidade mental. 
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Assim, entende possuir  direito líquido e certo em receber a pensão, 

com base no art. 19, §2º, b, da Lei nº 7.517/2003, arts. 1º e ss. da lei nº 12.016/2009 

e art.  5º, da Constituição Federal, porquanto evidenciados o  fumus boni iuris e o 

periculum in mora. 

Neste contexto, requer o deferimento da liminar, com a concessão do 

benefício desde janeiro de 2014, acompanhado das demais vantagens pecuniárias. 

Posteriormente, pugna pela outorga da segurança.

Deferimento, em parte, da liminar, às fls. 72/76. 

Informações prestadas pelo impetrado, às fls. 87/91, nas quais alega 

que  a  invalidez  da  requerente  teria  que  ser  demonstrada  anterior  ao  óbito  do 

segurado e antes de completar 21 anos de idade, o que inexistiu na espécie. Assim, 

aduz a ausência de direito líquido e certo da impetrante. 

Instada  a  manifestar-se,  às  fls.  103/111,  a  Procuradoria  de  Justiça, 

inicialmente,  suscita  questão  de  ordem  pública,  requerendo  a  declaração  de 

inconstitucionalidade incidental do art. 19, §3º, III, alínea “a”, da Lei da PBPREV, que 

estipulou a idade limite para o beneficiário demonstrar a sua invalidez, situação que 

fere a dignidade da pessoa humana e mostra-se absolutamente incompatível com a 

proteção dos inválidos, condição assegurada na Carta Magna.

No mérito, aduz que a interessada preenche as condições essenciais 

ao deferimento do benefício. 

Às  fls.  113/115,  a  autora  informou  o  não  cumprimento  da  decisão 

liminar, razão pela qual às fls. 134, determinei a notificação da autoridade coatora 

para informar sobre a desobediência da determinação judicial, sob pena de multa 

diária.
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Às fls. 140, a PBPREV comprova o adimplemento da obrigação. 

É o que interessa relatar. 

VOTO

Inicialmente, cumpre analisar questão de ordem pública agitada pelo 

Parquet. 

Aduz o representante do Ministério Público que o art. 19, §3º, III, alínea 

“a”, da Lei nº 7.517/2003 (Dispõe sobre a criação da Autarquia  PBPREV – Paraíba  

Previdência e a organização do Sistema de Previdência  dos Servidores Públicos do  

Estado  da  Paraíba  e  dá  outras  providências),  modificada  pela  Lei  Estadual  nº 

9.939/12,  seria  inconstitucional,  por  clara  afronta  ao  art.  201,  I,  da  Constituição 

Federal. 

Neste sentido, assevera que a Carta Política da República protegeu o 

inválido  no  seu  art.  201,  I,  porquanto  impossibilitado  de  obter  os  rendimentos 

decorrentes do próprio  trabalho,  proteção estendida também pela Lei  Federal  nº 

8.213/91, que trata do regime geral de previdência social. 

Afirma, todavia, que a Lei da PBPREV nos traz uma peculiaridade não 

encontrada nas normas citadas, qual seja, a previsão que o filho inválido perderá a 

sua qualidade de dependente se a invalidez surgir após os 21 anos de idade. 

Sustenta que o legislador estadual estabeleceu critério absolutamente 

incompatível  com  a  proteção  da  pessoa  inválida  instituída  na  Constituição, 

porquanto  esta  prevê  o  auxílio  daquele  que  possui  incapacidade  laborativa 

independentemente  da  idade,  em  clara  ofensa  aos  princípios  da  dignidade  da 

pessoa humana e da igualdade, gerando discriminação para aferição da condição de 

dependente. 
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Entretanto,  inobstante  as  inteligentes  considerações  do Parquet, 

concebo que não possui pertinência no caso, os argumentos abraçados pelo Órgão 

Ministerial.

De fato,  o art.  201 da Carta da República, ao tratar  da Previdência 

Social, destaca a proteção do inválido, sem instituir qualquer parâmetro. 

Entretanto, segundo o art. 24, XII, da CF, a competência para legislar 

sobre previdência social  é concorrente entre  os entes  da Federação,  cabendo à 

União  legislar  sobre  normas  gerais  e  aos  Estados  a  competência  suplementar, 

podendo este criar leis específicas sobre a previdência dos seus servidores, desde 

que estas não sejam contrárias às normas gerais já instituídas. 

Pois  bem,  vê-se  que  o  art.  201  introduziu  proteção  genérica  aos 

inválidos, cabendo aos estados editar os parâmetros de concessão desse amparo.

O  art.  19  da  Lei  da  PBPREV,  ao  dispor  que  a  invalidez  deve  ser 

demonstrada antes dos 21 anos de idade do requerente do benefício, criou apenas 

um critério específico para obtenção da pensão por morte do filho maior inválido do 

segurado. 

Ora,  inexistindo  critérios  no  tocante  à  concessão  da  pensão  do 

dependente,  qualquer  filho,  independente  da  idade  ou  condição de saúde,  seria 

beneficiário,  o  que,  certamente,  geraria  prejuízos  inenarráveis  ao  regime  de 

previdência, o que não se pode admitir. 

Neste sentido, entende a jurisprudência pátria:

APELAÇÃO. PRETENSAO DE REFORMA DE SENTENÇA 
JULGOU  IMPROCEDENTE  O  PEDIDO  MEDIATO.  
RECONHECIMENTO  DA  PRESCRIÇÃO.  PRESCRIÇÃO.  
Não configurada. O prazo de 10 anos para a Administração  
do  Estado  de  São  Paulo  rever  seus  atos.  Aplicação  do  
prazo  decenal  previsto no art.  10 da Lei  nº  10.177/98.  O  

Desembargador José Ricardo Porto
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prazo assinado se refere apenas ao direito potestativo de  
revisão dos atos administrativos pelo poder de autotutela,  
nos termos da Súmula nº 473 do STF. A extinção do prazo  
para  o  exercício  da  autotutela  não  impede  que  a  
Administração busque em juízo  a proteção ao direito  que  
invoca.  O  prazo  considera  a  iniciativa  no  âmbito  da  
Administração.  A  decadência  é  fenômeno  jurídico  que  
fulmina  a  competência  para  o  exercício  da  função 
administrativa  no  caso  concreto,  afetando  apenas  a 
possibilidade de revisão meramente administrativa do ato.  
Distinção entre a perda do dever-poder que toca ao agente  
público  para  o  exercício  da  autotutela,  que  qualifica  a  
decadência,  da  perda  da  pretensão  judicial,  qualificada 
como  prescrição.  Somente  seria  possível  cogitar-se  da 
ocorrência da prescrição para desconstituir os efeitos de ato  
administrativo.  Acontece  que,  em  razão  da  natureza  
continuada  da  relação  jurídica,  eventual  prescrição  
quinquenal somente alcançaria as prestações vencidas há 
mais de cinco anos, sem fulminar o próprio fundo de direito.  
Objeção substancial afastada. Aplicação do artigo 515, § 3º,  
do  CPC.  Prevalência  do  postulado  que  assegurado  a 
efetividade  da  jurisdição  e  o  melhor  aproveitamento  do 
processo.  Julgamento  de  mérito.  Cabimento.  MÉRITO.  
PENSÃO  POR  MORTE.  INSTITUIÇÃO  EM  FAVOR  DE 
SOBRINHO.  Falecimento  do  instituidor  da  pensão  em 
09.05.2002, enquanto vigente a redação original do art. 153  
da Lei Complementar Estadual n. 180/78. Revogação tácita.  
Lei  Federal  nº  9.717/98.  Inocorrência.  O comando  legal  
proibiu os entes federados de, apenas e tão somente,  
conceder  benefícios  distintos  daqueles  previstos  no  
Regime  Geral  de  Previdência.  Não  há  restrição  dos 
beneficiários  da  previdência  social,  deixando  ao  
encargo  dos  entes  federados  a  edição  de  legislação  
suplementar  regulamentar  o  rol  de  acordo  com  as 
peculiaridades  regionais.  Preservação  da  autonomia 
dos  entes  federados.  Inteligência  do  princípio 
federativo. RECURSO  NÃO  PROVIDO,  COM 
OBSERVAÇÃO. (TJSP;  APL  0000086-08.2013.8.26.0586;  Ac.  
8008938; São Roque; Nona Câmara de Direito Público; Rel. Des.  
José Maria Câmara Junior; Julg. 12/11/2014; DJESP 18/11/2014)

Não quer dizer que o inválido, acaso não consiga demonstrar o critério 

etário  exigido  pela  legislação,  ficará  desamparado,  porquanto  existem  outras 

hipóteses de proteção ao incapaz, como a aposentadoria por invalidez, não havendo 

qualquer discriminação à pessoa excepcional. 

Desembargador José Ricardo Porto
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Com essas considerações, não concebo que o art. 19, §3º, III, a, da Lei 

nº  7.517/2003,  modificada  pela  Lei  Estadual  nº  9.939/12,  confrontou  a  ordem 

constitucional ou os princípios da dignidade da pessoa humana e da igualdade.

Ante o exposto, rejeito a arguição de inconstitucionalidade. 

Passo ao exame do writ. 

Como  pode  ser  visto  do  relatório,  a  impetrante  busca,  através  do 

presente remédio constitucional, que lhe seja concedido o benefício previdenciário 

de pensão por morte, por ser filha maior inválida e dependente econômica de uma 

ex-segurada da PBPREV. 

Analisando os autos, verifico que a autora é interditada desde fevereiro 

de 2004, conforme termo de curatela definitiva que nomeou a sua genitora como 

curadora, às fls. 31, o que demonstra o estado de incapacidade total da requerente 

para reger a sua própria vida, bem como a dependência econômica perante a sua 

mãe.

Sabe-se que a interdição é uma medida de amparo àqueles que não 

têm discernimento para a prática dos atos da vida civil.  Antes de se pronunciar 

acerca da interdição, o juiz,  assistido por especialistas, examina pessoalmente o 

arguido de incapacidade (artigo 1.771 do CC),  realizando inspeção judicial,  e só 

assim, chancela a interdição. Portanto, quando o cidadão é interditado, não deve 

pairar dúvidas sobre a sua capacidade mental ou discernimento. 

Ora, de acordo com o art. 19, da Lei Estadual 7.517/2003, regedora da 

PBPREV e aplicável ao caso, o filho maior inválido é dependente do segurado desde 

que a incapacidade seja constatada em data anterior  ao óbito  do segurado,  por 

laudo especializado pela Perícia da PBPREV. Vejamos: 

Art. 19 Os critérios de concessão de benefícios observarão  
as regras estabelecidas na Constituição Federal.

Desembargador José Ricardo Porto
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§1º  -  A  pensão  por  morte  do  segurado  será  devida  ao  
menor válido até completar a maioridade civil.
§2º -  São dependentes do segurado:
(...)
b)  os  filhos  menores  não  emancipados,  na  forma  da 
legislação  civil,  ou  inválidos  de  qualquer  idade,  se  a 
causa da invalidez for constatada em data anterior ao  
óbito do segurado, por laudo especializado da Perícia  
Médica da PBPREV. 

Não obstante a análise clínica por profissionais da PBPREV ter 

sido realizada após o óbito da segurada (mãe da impetrante), como visto, já existia 

perícia  médica  efetivada  em  ação  de  interdição  que  avaliou  o  estado  de 

incapacidade  total  da  autora,  pelo  que  considero  suficiente  a  demonstrar  a  sua 

invalidez permanente. 

Do mesmo modo, os laudos médicos particulares, acostados às 

fls. 40 e 42/46, ressaltam a realidade da doença apresentada pela impetrante, de 

quadro  irreversível  ou  improvável  (Esquizofrenia).   Assim  também  concebeu  a 

perícia realizada pela Gerência Central de Perícia Médica do Estado da Paraíba (fls. 

48), quando afirmou que a requerente se enquadra no benefício pretendido, não 

restando dúvidas quanto à incapacidade mental demonstrada e avaliada. 

Portanto,  totalmente  desnecessária  que  a  invalidez  tenha  sido 

confirmada exclusivamente por perito da PBPREV em data anterior ao óbito, já que 

houve a evidenciação do diagnóstico por profissional nomeado pelo juízo, quando 

da ação de interdição, que possui fé de ofício, além de laudos feitos pelo próprio 

Estado da Paraíba. 

Ademais,  infiro  que  a  dependência  econômica  da  irresignante 

perante a sua mãe está constatada, através da citada interdição, a qual evidencia 

que a interditada não pode gerir os atos da vida civil, tampouco consegue se manter 

por si  própria,  necessitando de auxílio  financeiro para prover  suas necessidades 

básicas, sob pena de afronta ao princípio da dignidade da pessoa humana.
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Ante o exposto, estando demonstrada que a condição psiquiátrica 

da  autora  é  precedente  ao  falecimento  da  sua  mãe,  segurada  da  PBPREV,  a 

concessão do benefício é medida que se impõe.

Neste  sentido,  é  o  posicionamento  do  Superior  Tribunal  de 

Justiça: 

“ADMINISTRATIVO.  PENSÃO  POR  MORTE.  FILHO 
MAIOR.  INVALIDEZ  PRECEDENTE  AO  ÓBITO  DO 
INSTITUIDOR.  CONFIRMAÇÃO.  DIFICULDADE  DE 
FIXAÇÃO DE UM TERMO ESPECÍFICO.  BENEFÍCIO DE 
NATUREZA CONTRIBUTIVA.
1.  A  orientação  adotada  na  origem  está  consentânea  
com a jurisprudência desta Corte no sentido de que a  
invalidez deve anteceder o óbito do instituidor para que  
o  filho  inválido  tenha  direito  à  pensão  por  morte.  
Precedentes.
2. A fixação do período em que tem origem a incapacidade  
mental  para  deferimento  da  pensão  a  filho  inválido  é  
essencial para o exame do direito ao benefício. Diante das  
peculiaridades trazidas nos autos e da natureza contributiva  
do  benefício,  tem-se,  no  caso  específico,  a  incapacidade  
como preexistente ao óbito do instituidor.
3. Recurso especial provido.”
(STJ – Resp. 1353931/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  19/09/2013,  DJe 
26/09/2013).

Por oportuno, transcrevo trecho do citado acórdão da Colenda Corte 

Superior, que analisou caso semelhante ao dos autos:

“O  que  se  extrai  do  confronto  entre  os  entendimentos  
divergentes, é a dificuldade de se precisar a data em que  
pode  ser  atestada  a  incapacidade.  Com  destacado,  a  
esquizofrenia  é doença de difícil diagnóstico precoce. Em 
1999, ano da morte do genitor, o recorrente já apresentava  
sintomas  concretos,  sendo  que  desde  a  infância  tinha  o  
comportamento comprometido.
Mas, o que são afinal sintomas concretos da esquizofrenia?  
Consta da sentença  que no ano do falecimento do pai o  
recorrido estava psicótico, desconfiado, via vultos, ouvia 
vozes,aí  sem  rumo  pela  rua,  fugia  de  casa.  Ora,  uma 
pessoa  nessa  situação  pode  ser   considerada  capaz,  
levando  uma  "vida  aparentemente  normal"  (fl.  326),  par  
somente dois anos  depois ver declarada sua incapacidade?
Vale  ressaltar  não  ter  sido  realizado  nenhum  exame  no  
recorrente  além  do  clínico,  tudo  a  mais  se  baseando  no  
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histórico  da doença,  o  que  corrobora  a  dificuldade  de se 
tomar um termo estanque com sendo a data de início da 
incapacidade.
Em  vista  disso  e,  diante  da  notícia  de  existência  dos  
primeiros  sinais  já  na infância  e da constatação de haver  
sintomas  concretos  da esquizofrenia  no  ano  da  morte  do 
instituidor,  parece  mais  consentâneo  cm  a  proteção  de 
dedicada pelo Estado ao incapaz, e tratando-se de benefício  
de natureza  contributiva,  seja reconhecida preexistência d  
incapacidade  no  caso.” (STJ  –  Resp.  1353931/RS,  Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/09/2013, DJe 26/09/2013).

Ademais, verifica-se que a citada lei (lei da PBPREV) ainda prevê que 

a perda da qualidade de dependente ocorre para o filho ao completar 21 anos de 

idade,  a  menos que a  invalidez  tenha sido  constatada antes  dessa faixa  etária. 

Vejamos:

Art.19 (…) 
§ 3" A perda da qualidade de dependente ocorre: 
(…) 
III - para o filho, de qualquer condição, ao completarem 21  
(vinte e um) anos de idade. salvo se inválidos, desde que a  
invalidez tenha ocorrido antes: 
a) de completarem 21 (vinte e um) anos de idade; 

Ora,  no  laudo  médico  de  fls.  40,  o  psiquiatra  responsável  pelo 

tratamento da impetrante afirma que ela, desde a infância (com dez anos de idade), 

apresentava comportamentos anormais, passando a fazer tratamentos psiquiátricos 

já na adolescência, tornando-se incapaz em definitivo para gerir seus bens e sua 

pessoa, caracterizando-se em quadro de esquizofrenia indiferenciada. 

Vejamos:

“A paciente Valeska Montenegro Resende, vem sendo por  
mim  acompanhada  desde  o  dia  11/08/2009,  quando 
compareceu  a  este  consultório  acompanhada  de  sua 
genitora  que  referia  queixas  de  delírios  persecutórios,  
alucinações auditivas em forma de diálogo, solilóquios, risos  
imotivados,  agitação,  agressividade,  insônia,  inadequação 
de  conduta,  antecedentes  de  internação  e  tratamentos 
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psiquiátricos  desde  a  adolescência,  referindo  também  a 
genitora  que  o  notava  o  comportamento  anormal  desde  
cerca de 10 anos de idade. (…) Sua sintomologia preenche 
os critérios para a entidade nosológica expressa na Cid 10  
por F 20.3 (esquizofrenia indiferenciada), transtorno mental  
que  compromete  severamente  a  personalidade  e  o  juízo  
crítico, com perdas frequentes do contato com a realidade,  
tornando-a incapaz em definitivo para gerir os seus bens e  
sua pessoa.” (fls. 40)

A  esquizofrenia  é  um  transtorno  mental  complexo  que  dificulta  a 

distinção entre as experiências reais e imaginárias, interfere no pensamento lógico, 

nas respostas emocionais normais e comportamento esperado em situações sociais.  

É uma doença crônica, complexa e que exige tratamento por toda a vida.

Ainda acerca do tema, acosto informativo do STJ neste mesmo sentido, 

inclusive analisando caso análogo:

“É  devida  a  pensão  por  morte  a  filho  maior  e  incapaz  
quando,  apesar de não ter  sido realizado nenhum exame 
além  do  clínico,  verificou-se  a  existência  dos  primeiros  
sinais  de  esquizofrenia  na  infância  e  a  presença  de 
sintomas  concretos  da  doença  no  ano  da  morte  do  
instituidor da pensão. Isso porque, apesar da dificuldade de  
precisar a data em que pode ser atestada a incapacidade e  
por se tratar de benefício de natureza contributiva,mostra-se  
compatível  com  a  proteção  dedicada  pelo  Estado  ao 
incapaz  reconhecer,  no  caso,  a  doença  mental  como 
preexistente à morte do genitor.”  (Informações adicionais  do 
STJ  relativas  ao  REsp  1353931/RS,  Rel.  Ministra  ELIANA 
CALMON,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  19/09/2013,  DJe 
26/09/2013).

Assim, demonstrada a invalidez da impetrante, anterior ao óbito de sua 

mãe e antes de completar os 21 anos de idade, restam preenchidos os requisitos 

essenciais  ao  deferimento  do  benefício  previdenciário,  estando  visível  o  direito 

líquido e certo da autora. 

No mesmo sentido,  colaciono outro julgado do Superior Tribunal  de 

Justiça:

Desembargador José Ricardo Porto
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ADMINSTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAV 
DE  INSTRUMENTO. DIREITO ÀPENSÃO. FILHA MAIOR 
EINVÁLIDA.  INVALIDEZ   PREXISTENTE  AO  ÓBITO  DO 
INSTIUIDOR  DA  PENSÃO.  AGRAVO  REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O entendimento jurisprudencial do STJ é o de que, em se  
tratando de  filho inválido, a concessão da pensão por morte  
depende  apenas  da  comprovação  de  que  a  invalidez  é 
anterior ao óbito do instituidor do benefício.
Documento: 3103072 -RELATÓRIO EVOT -Site certificado  
Página 6 de 7Superior Tribunal de Justiça
2. Não se deve perder de vista, na análise de questão  
envolvendo  pagamento  de  pensão  a  pessoa  inválida,  
que o objetivo de tal prestação é a proteção de quem  
apresenta incapacidade; neste caso, a pensão decorre,  
ademais,  do esforço contributivo de seu instituidor,  e  
não propriamente de uma concessão ex gratia.
3. Agravo Regimental da UNIÃO FEDERAL desprovido.
(AgR no Ag 1427186/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAI  FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/92012, DJe  
14/092012)

Esta Corte não destoa desse entendimento:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  Pensão  por  morte  para 
filha maior inválida. Cessação. Alegação de doenças não 
especificadas em Lei. Percepção anterior. Permanência das  
mesmas doenças. Invalidez anterior à morte da segurada 
reconhecida  por  perícia  médica.  Direito  à  pensão 
temporária.  Concessão  parcial.  Sendo  a  invalidez  da  
impetrante anterior à morte de sua genitora, segurada, é  
devida a pensão por morte de forma temporária. (TJPB; 
MS  999.2010.000130-7/001;  Relª  Juíza  Conv.  Maria  das 
Graças Morais Guedes; DJPB 10/12/2010; Pág. 11)

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PENSÃO  POR  MORTE.  
SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL  FALECIDO.  ESPOSA 
COMO  ÚNICA  BENEFICIÁRIA.  Invalidez  superveniente 
de filho maior após o óbito.  Pleito de rateio de pensão 
com  permissão  da  genitora  do  impetrante.  Negativa  
administrativa.  Aplicação  da  Súmula  nº  340  do  STJ.  Lei  
aplicável  a  época do óbito.  Preenchimento  dos requisitos 
exigidos  pelo  Decreto  nº  5.187/71  para  concessão  de  
pensão por morte. Possibilidade de cumulação de pensões 
distintas.  Concessão  da  segurança. Invalidez 
superveniente  ao  óbito  do  ex-segurado.  Além  de  o  
laudo  psiquiátrico,  no  caso  concreto,  observar  
tratamento especializado há diversos anos, com várias 
internações  psiquiátricas,  revelando,  seguramente,  
moléstia  pré-existente  à  morte  do  ex-segurado,  há 
orientação jurisprudencial  no  sentido  de que,  se a Lei,  à  
Desembargador José Ricardo Porto
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época  do  óbito,  garantia  pensão  ao  inválido,  desimporta  
quando a invalidez resta caracterizada, se antes ou depois  
do  falecimento  daquele.  Em  tal  circunstância,  o  princípio  
tempus regit actum se refere à legislação vigente à época  
do óbito. (apelação e reexame necessário nº 70016701708,  
primeira  Câmara  Cível,  tribunal  de  justiça  do  RS,  relator  
irineu  mariani,  julgado  em  25/  04/2007).  (TJPB;  MS 
999.2009.000960-9/001; Rel. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides; DJPB 27/08/2010; Pág. 5)

PREVIDENCIÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  
PENSÃO  POR  MORTE.  SERVIDOR  PÚBLICO.  LIMITE 
TEMPORAL. 21 ANOS DE IDADE. ORDEM. CONCESSÃO 
EM PARTE.  À míngua de previsão legal,  não se pode 
estender a pensão temporária para além dos vinte e um 
anos,  salvo  se  inválido  for  o  beneficiário,  enquanto 
durar a invalidez. (TJPB; MS 999.2007.000.4448/001; Rel.  
Des. José Di Lorenzo Serpa; DJPB 27/08/2008; Pág. 5)

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  OFICIAL.  
PREVIDENCIÁRIO.  PENSÃO  POR  MORTE.  
BENEFICIÁRIA ESTUDANTE UNIVERSITÁRIA. Pretensão 
de  recebimento  do  benefício  até  os  24  anos  de  idade.  
Impossibilidade.  Fato  gerador  determinado  pela  morte  da 
segurada. Aplicação da legislação vigente à época do óbito.  
Inteligência  do  art.  16,  I,  da  Lei  nº  8.213/91.  Pensão 
temporária  que  se  extingue  aos  21  anos  de  idade.  
Provimento do apelo e do recurso oficial. São norteados os  
benefícios previdenciários  pelas normas vigentes à época 
do fato gerador de seu pagamento, qual seja, a morte do  
segurado instituidor, de acordo com o brocardo tempus regit  
actum. Os  benefícios  previdenciários  temporários  são 
devidos  aos  filhos  do  falecido,  antigo  integrante  do  
regime,  até quando completem 21 anos de idade,  ou,  
acaso  inválidos,  enquanto  perdurar  a  invalidez,  nos 
termos  do  art.  16,  I,  da  Lei  nº  8.213/91. (TJPB;  Rec.  
001.2006.031.829-0/001;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  
Albuquerque; DJPB 01/07/2008; Pág. 8)

Quanto à alegação da PBPREV de que o fato da autora ter sido casada 

retira a sua qualidade de dependente, tenho que desacolhê-la. Ora, o casamento é 

possível  para  qualquer  pessoa,  independente  da  condição  social  ou  de  saúde. 

Ademais,  vê-se, no parecer médico de fls.  42/43, que mesmo estando casada a 

impetrante apresentava transtornos de comportamento, chegando até a agredir os 

sogros e a ser levada para uma igreja para ser “exorcizada”. Do mesmo modo, a 

interdição ocorreu após o divórcio e anterior a morte da genitora/segurada. 
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Por fim, friso pela impossibilidade de pedido de pagamento de parcelas 

retroativas em Mandado de Segurança, conforme os enunciados nº 269 e nº 271 do 

Supremo Tribunal Federal, in verbis:

Súmula nº 269- O mandado de segurança não é substitutivo  
de ação de cobrança.

Súmula nº 271- Concessão de mandado de segurança não 
produz efeitos patrimoniais, em relação a período pretérito,  
os quais devem ser reclamados administrativamente ou pela  
via judicial própria.

Com  essas  considerações,  CONCEDO  PARCIALMENTE  A 
SEGURANÇA  PLEITEADA,  para  determinar  a  implantação  pela  PBPREV  da 

pensão por morte pleiteada pela impetrante, ratificando os termos da liminar de fls. 

72/76, lançada no caderno processual mandamental. 

É com voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ri-
cardo Porto. Relator: Excelentíssimo Des. José Ricardo Porto. Participaram ain-
da do julgamento os senhores Desembargadores Leandro dos Santos,  Aluízio Be-
zerra Filho (Juiz convocado para substituir ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cu-
nha Ramos), Gustavo Leite Urquiza (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des.  
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho) e Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Ausente, 
justificadamente, a Exmª. Desª. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira. 

Presente à sessão a Exmª. Drª. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feito-
sa, Promotora de Justiça convocada. 

Sala de sessões da Primeira Seção Especializada Cível do Egrégio Tri-
bunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 10 de dezembro de 2014.

          

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J/02- J07(R)
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